Do ew\,uﬁ.u’r&@

.,U,L)NLQZ,UJL Puc'; SEAN
MC& Gt -CCH
1/ 0% 2002

ASSUNTOS AUDICAO PARLAMENTAR

Ponto prévio

1 — Entendemos que é urgente que se legisle sobre a questéo do
incumprimento no crédito a habitagdo. Face a situagéo dramatica de muitas
familias (insolvéncias) qualquer lei que venha a sair ja peca por tardia.

2 — Nao vamos la com recomendagées, € preciso legislar.

3 — Houve uma ma avaliacéo do risco envolvido nas operagbes de crédito a
habitacéo. Essa ma avaliagéo do risco ocorreu de parte a parte:

-Na parte das familias que se terdo endividado para além daquilo que
seria razoavel, desvalorizando o impacto de alteracdes da conjuntura

-Na parte dos bancos que possuidores de uma bagagem tecnica para
avaliagdo do risco envolvido nas operagdes, muito superior & das familias,
mesmo assim, terdo concedido crédito desvalorizando, também, o impacto de
alteracdes da conjuntura. Provavelmente té-lo-&o feito porque se refugiavam no
conforto da blindagem dos contratos.

4 — Temos um problema que neste momento parece estar mais no lado das
familias. No entendimento da SEFIN a sua resolugdo nédo deve significar que o
problema transite das familias directamente para os bancos, até porque se
ambos fizeram deficienies avaiiagbes do risco € jusio que se reparia os cusios
da solugé@o por ambas as partes. E justo que assim seja, até porque se
ninguém obrigou as familias a fazer os empréstimos, também ninguém obrigou
os bancos a emprestar.

Orientacdes fundamentais

1 — Entendemos que a dac&o em pagamento devera merecer especial atengao
na legislagdo que vier a ser aprovada. Em qualquer caso tratar-se-a de matéria
a ser, sempre, negociada entre as partes no pressuposto de que:

se a soma do valor da avaliacéo + os reembolsos de capital forem iguais
ou superiores ao crédito concedido, este devera ser considerado
liquidado e as garantias conexas extintas.



2 — Antes da dacéo em pagamento havera, certamente, outras hipéteses de
negociacdo que poderdo ser abertas, desde moratorias, reestruturacoes,
cedéncia da habitacdo a fundos, etc. Contudo entende-se que:

- Se deve evitar ou proibir o uso e abuso de alteragdes de spreads,
nomeadamente por via do arrendamento do fogo a terceiros, por forga do
divorcio ou falecimento, no decorrer de reestruturacéo da divida ou em
resultado de clausulas gerais de cross-selling;

- Se deve dar prioridade ao cumprimento do Crédito da Habitag&o no
contexto de outros créditos existentes.
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